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ACÓRDÃO Nº 731/2017 – TCU – Plenário 
 

1. Processo TC 028.735/2015-3. 

2. Grupo I – Classe de Assunto: IV – Tomada de Contas Especial. 
3. Interessados/Responsáveis: 

3.1. Interessado: Ministério do Desenvolvimento Social e Agrário. 
3.2. Responsáveis: Geraldo Paulino Terto (058.792.804-20); Genilson Terto da Silva (008.339.774-
40). 

4. Órgão/Entidade: Prefeitura Municipal de Cacimbas - PB. 
5. Relator: Ministro Aroldo Cedraz. 

6. Representante do Ministério Público: Procurador-Geral Paulo Soares Bugarin. 
7. Unidade Técnica: Secretaria de Controle Externo no Estado da Paraíba (Secex-PB). 
8. Representação legal: não há. 

 
9. Acórdão: 

VISTOS, relatados e discutidos estes autos de Tomada de Contas Especial instaurada pelo 
Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome (MDS), em razão da inexecução parcial do 
objeto do Convênio 098/2006, firmado com o município de Cacimbas/PB, cujo objetivo era apoiar 

financeiramente a implementação do Programa de Aquisição de Alimentos – Compra Direta Local da 
Agricultura Familiar, 

 
ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão Plenária, 

diante das razões expostas pelo Relator, com fundamento nos arts. 1º, inciso I; 16, inciso III, alínea 

“d”; 19; 23, inciso III; 28, inciso II; 57 e 60 da Lei 8.443/92, c/c os arts. 209, 210 e 214, inciso III, 
alínea “a”, 267 e 270 do Regimento Interno do Tribunal, em: 

 

9.1. julgar irregulares as contas dos Srs. Geraldo Paulino Terto e Genilson Terto da Silva, 
condenando-os solidariamente ao pagamento das importâncias abaixo especificadas, fixando-lhes o 

prazo de 15 (quinze) dias, a contar da notificação, para que comprovem, perante o Tribunal (art. 214, 
inciso III, alínea “a”, do Regimento Interno), o recolhimento das referidas quantias aos cofres do 
Tesouro Nacional, atualizadas monetariamente e acrescidas dos juros de mora, calculados a contar das 

datas indicadas até o dia do efetivo recolhimento do débito, na forma prevista na legislação em vigor: 
 

VALOR ORIGINAL (R$) DATA DA OCORRÊNCIA 

65.999,80 29/6/2006 

(18,30) 29/6/2006 

 
9.2. aplicar, individualmente, aos Srs. Geraldo Paulino Terto e Genilson Terto da Silva, a 

multa prevista no art. 57 da Lei 8.443/1992, no valor de R$ 12.500,00 (doze mil e quinhentos reais), 

fixando-lhes o prazo de 15 (quinze) dias, a contar da notificação, para que comprovem, perante o 
Tribunal, o recolhimento da dívida ao Tesouro Nacional, atualizada monetariamente a contar da data 

deste Acórdão até o dia do efetivo recolhimento, caso não seja paga no prazo ora fixado, na forma da 
legislação em vigor; 

 

9.3. considerar graves as condutas dos Srs. Geraldo Paulino Terto e Genilson Terto da 
Silva; 

9.4. inabilitar os Srs. Geraldo Paulino Terto e Genilson Terto da Silva para o exercício de 
cargo em comissão ou função de confiança no âmbito da Administração Pública, pelo prazo de 8 (oito) 
anos, nos termos do art. 60 da Lei 8.443/1992; 
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9.5. autorizar, desde logo, o pagamento parcelado das importâncias devidas em até 36 

(trinta e seis) parcelas, nos termos do art. 217 do RI/TCU, alterado pela Resolução-TCU 246, de 30 de 
novembro de 2011; 

 

9.6. autorizar, desde logo, nos termos do art. 28, inciso II, da Lei 8.443/1992, a cobrança 
judicial das dívidas, caso não atendida as notificações; 

 
9.7. encaminhar cópia do presente Acórdão, bem como do Relatório e Voto que o 

fundamentam, ao Procurador-Chefe da Procuradoria da República no Estado da Paraíba, para 

ajuizamento das ações que entender cabíveis; 
 

9.8. arquivar o presente processo. 
 

10. Ata n° 12/2017 – Plenário. 

11. Data da Sessão: 12/4/2017 – Extraordinária. 
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-0731-12/17-P. 

13. Especificação do quorum:  
13.1. Ministros presentes: Raimundo Carreiro (Presidente), Walton Alencar Rodrigues, Augusto 
Nardes, Aroldo Cedraz (Relator), José Múcio Monteiro, Ana Arraes, Bruno Dantas e Vital do Rêgo. 

13.2. Ministro-Substituto convocado: Augusto Sherman Cavalcanti. 
13.3. Ministros-Substitutos presentes: Marcos Bemquerer Costa, André Luís de Carvalho e Weder de 

Oliveira. 
 
 

(Assinado Eletronicamente) 
RAIMUNDO CARREIRO 

(Assinado Eletronicamente) 
AROLDO CEDRAZ 

Presidente Relator 

 
 

Fui presente: 
 
 

(Assinado Eletronicamente) 
PAULO SOARES BUGARIN 

Procurador-Geral 
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